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RESUMO 

 

O trabalho  analisa a evolução das despesas com Custeio e Capital no 

período 1995/1998 e dos principais determinantes dos atuais critérios de 

distribuição de gastos. Tendo como inspiração a recente experiência de Minas 

Gerais, apresenta-se uma proposta técnica de distribuição de recursos no 

Orçamento através da introdução de mecanismos endógenos que induzam maior 

eficiência do gasto público e redução de custos.  
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Mecanismos endógenos de eficiência orçamentária: 

uma proposta para gestão de custos do Governo Federal 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Na recente discussão sobre as causas da deterioração do resultado fiscal do 

Governo Federal, o crescimento da despesa com Outros Custeios e Capital - OCC tem sido 

citado como um dos fatores preponderantes. De fato, no período 1996/98, conforme ilustra a 

Tabela 1, o OCC passou de 4,87% do PIB para 5,78%. Ressalte-se, ainda, que a tendência 

a um crescimento relativo da rubrica é potencializada pelo fato de ter havido recuperação 

expressiva da taxa de crescimento do PIB no mesmo período.  

 

Assim, considerando a importância preponderante dessa variável para explicar a 

deterioração - vis a vis pessoal que apresentou uma diminuição de 0,05% e benefícios 

previdenciários cujo crescimento foi de apenas 0,42% - e a necessidade de adequar as 

despesas com custeio e investimento à previsão da receita, tendo em vista uma meta de 

resultado primário, freqüentemente recoloca-se a questão de que critérios utilizar na 

elaboração do Orçamento para decidir a destinação de recursos para os vários 

poderes/órgãos.  

 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma proposta técnica de distribuição de 

recursos no Orçamento através da introdução de mecanismos endógenos que induzam maior 

eficiência do gasto público e  redução de custos. Para tanto, apresenta-se, inicialmente, uma 

análise da evolução das despesas com OCC no período 1995/1998. Em seguida, discutem-

se os principais determinantes dos atuais critérios de distribuição de recursos no Orçamento. 

Por fim, é formulada uma proposta que visa corrigir eventuais distorções, tendo como 

inspiração a recente experiência de Minas Gerais. 

  

Tabela 1: Necessidade de Financiamento do Governo Central (%do PIB)  

 

Composição 1996 1997 1998 

Receita líquida 17,88 18,61 19,50 

Despesa exclusive juros 15,4 9 16,06 16,80 

       Pessoal 5,26 5,15 5,21 

       Benef. Previdenciários 5,36 5,43 5,82 

       OCC 4,87 5,48 5,78 

          Atividades e Projetos 3,87 3,39 4,27 

          Vinculações 1,00 1,09 1,51 

Resultado Primário -0,21 -0,09 -0,06 

(-) superávit    

Fonte: SOF.    
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2- AS DESPESAS COM OCC 

 

Tendo em vista o crescimento das despesas com OCC, torna-se relevante 

analisar o comportamento da rubrica desagregadamente para identificar as causas desse 

crescimento. A evolução do gasto com OCC excluindo vinculações entre 1995 e 1998, a 

preços de 1998, e as taxas de crescimento entre esses anos mostram, como apresentado na 

Tabela 2, que o aumento de OCC tem sido basicamente puxado por projetos, sofrendo o 

total de atividades pequena variação entre 1995 e 1998. 

.  

Tabela 2: Evolução de Atividades e Projetos 

1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8              1 9 9 5 - 1 9 9 8                 1 9 9 7 - 1 9 9 8

v a r v a r  e m  % v a r v a r  e m  %

T O T A L  d e  a t iv id a d e s 2 5 .6 6 9 .3 2 6 2 5 .8 6 9 .4 4 5 2 6 .9 3 5 .2 6 8 2 5 .8 8 1 .1 6 9 2 1 1 .8 4 3 0 ,8 3 % -1 .0 5 4 .0 9 9 -3 ,9 1 %

T O T A L  d e  p r o je to s 5 .2 6 1 .8 7 0 6 .0 5 9 .7 0 7 4 .8 6 8 .0 5 2 8 .3 4 7 .1 4 0 3 .0 8 5 .2 6 9 5 8 ,6 3 % 3 .4 7 9 .0 8 8 7 1 ,4 7 %

3 0 .9 3 1 .1 9 6 3 1 .9 2 9 .1 5 3 3 1 .8 0 3 .3 1 9 3 4 .2 2 8 .3 0 9

 

 

O aumento da participação percentual de projetos em OCC, como mostra a 

Tabela 3, não é necessariamente ruim pois pode indicar que houve um aumento da qualidade 

do gasto público. No entanto, como adverte o Banco Mundial (1994), os gastos públicos na 

América Latina são marcados por elevados índices de desperdícios e baixos retornos 

relativamente aos implementados pelos países desenvolvidos. O Banco estima que os 

investimentos públicos em infra-estrutura e gastos sociais na América Latina sejam 40% mais 

caros do que os investimentos nestas áreas em países desenvolvidos. O Banco destaca ainda 

o pequeno retorno dos investimentos públicos sociais, tendo em vista que o volume de gastos, 

equivalente ao de outros países da América Latina, não se reflete em melhor atendimento à 

população. 

 

Tabela 3: Composição do gasto entre atividades e projetos 

1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8

T o ta l  d e  a t iv id a d e s 8 2 ,9 9 % 8 1 ,0 2 % 8 4 ,6 9 % 7 5 ,6 1 %

T o ta l  d e  p ro j e to s 1 7 ,0 1 % 1 8 ,9 8 % 1 5 ,3 1 % 2 4 ,3 9 %

1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

 
A análise das Tabelas 4, 5 e 6, que apresentam a evolução do gasto com 

atividades e projetos por órgãos do Executivo, permite concluir que os Ministérios da Saúde 

e da Educação não pressionaram o OCC. O gasto em atividades do Ministério da Saúde 

como percentual do total desembolsado pelo Executivo vem caindo no período 1995/98. Na 

verdade, os recursos destinados ao Ministério da Saúde apresentam grande variação de ano 

para ano e, caso se confirme a dotação orçamentária de 1998, o total destinado a atividades 

desse Ministério em 1998, em termos percentuais, apresentará uma grande redução. O gasto 

em atividades do Ministério da Educação vem apresentando um acentuado declínio, mesmo 
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quando se compara com o destinado a outros Ministérios. Acompanhando essa tendência, 

percebe-se que, de modo geral, os gastos em atividades nas Forças Armadas e no Ministério 

do Planejamento também foram reduzidos relativamente aos de outros Ministérios. Assim, ao 

contrário do que freqüentemente se divulga, a contenção do gasto em OCC tem ocorrido 

com queda, em termos reais, dos gastos em saúde, educação e militares. 

 

Tabela 4: Despesas com Atividades e Projetos por órgão 

 a  p r e ç o s  d e  1 9 9 8

Ó R G Ã O S 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8        1 9 9 5 /9 8        1 9 9 7 /9 8

v a r ia ç ã o e m  % v a r ia ç ã o e m  %

2 6 0 0 0   M . D A  E D U C A Ç Ã O  E  D E S P O R T O 4 .6 5 6 .9 4 9 4 .0 9 1 .0 9 0 3 .1 7 5 .6 4 8 3 .9 3 5 .9 5 2 - 7 2 0 .9 9 7 - 1 5 ,4 8 % 7 6 0 .3 0 4 2 3 ,9 4 %

3 6 0 0 0   M . D A  S A Ú D E 1 2 .3 5 3 .1 8 2 1 1 .3 6 9 .8 5 5 1 2 .7 2 3 .7 1 5 1 1 .8 3 3 .1 3 9 - 5 2 0 .0 4 3 - 4 ,2 1 % - 8 9 0 .5 7 6 - 7 ,0 0 %

2 1 0 0 0   M . D A  A E R O N Á U T I C A 1 .4 7 3 .9 5 2 1 .2 4 9 .5 4 2 1 .1 4 1 .1 3 8 1 .0 9 4 .0 3 1 - 3 7 9 .9 2 0 - 2 5 ,7 8 % - 4 7 .1 0 7 - 4 ,1 3 %

2 7 0 0 0   M . D O  E X É R C I T O 1 .2 5 5 .6 8 1 1 .1 1 3 .9 2 6 9 5 5 .0 6 5 9 2 0 .4 5 4 - 3 3 5 .2 2 7 - 2 6 ,7 0 % - 3 4 .6 1 0 - 3 ,6 2 %

3 1 0 0 0   M . D A  M A R I N H A 1 .2 3 0 .5 0 3 1 .0 5 6 .0 9 3 9 9 3 .1 8 1 9 5 1 .5 3 5 - 2 7 8 .9 6 8 - 2 2 ,6 7 % - 4 1 .6 4 6 - 4 ,1 9 %

2 4 0 0 0   M . D A  C I Ê N C I A  E  T E C N O L O G I A 1 .0 4 3 .3 9 0 9 2 6 .9 8 4 8 2 3 .4 3 9 7 7 9 .1 6 5 - 2 6 4 .2 2 5 - 2 5 ,3 2 % - 4 4 .2 7 4 - 5 ,3 8 %

2 0 1 0 5   E .M .F .A 1 3 8 .2 3 9 7 3 .8 4 8 7 1 .6 8 6 6 0 .8 1 6 - 7 7 .4 2 3 - 5 6 ,0 1 % - 1 0 .8 7 0 - 1 5 ,1 6 %

3 5 0 0 0   M . D A S  R E L A Ç Õ E S  E X T E R I O R E S 2 7 6 .6 4 0 2 8 3 .8 6 8 2 4 8 .3 0 3 2 0 8 .6 2 5 - 6 8 .0 1 5 - 2 4 ,5 9 % - 3 9 .6 7 8 - 1 5 ,9 8 %

2 8 0 0 0   M . D A  I N D Ú S T R I A ,  C O M .  E  T U R I S M O 7 3 4 .1 0 6 4 0 4 .3 2 8 6 3 7 .3 0 9 7 1 0 .3 8 4 - 2 3 .7 2 2 - 3 ,2 3 % 7 3 .0 7 5 1 1 ,4 7 %

3 8 0 0 0   M . D O  T R A B A L H O 8 9 .8 5 3 7 5 .2 6 6 9 6 .2 7 4 8 6 .1 8 7 - 3 .6 6 6 - 4 ,0 8 % - 1 0 .0 8 8 - 1 0 ,4 8 %

2 0 1 0 2   G A B .  V I C E - P R E S I D Ê N C I A 7 9 0 1 .2 4 3 8 3 7 9 0 4 1 1 4 1 4 ,3 8 % 6 6 7 ,8 9 %

2 0 1 1 4   A D V O C A C I A  G E R A L  D A  U N I Ã O 8 .8 1 5 1 3 .1 4 2 8 .3 6 3 1 4 .7 3 5 5 .9 2 0 6 7 ,1 6 % 6 .3 7 2 7 6 ,1 9 %

4 2 0 0 0   M . D A  C U L T U R A 8 9 .7 1 5 1 1 5 .6 7 9 1 1 7 .6 2 8 1 2 2 .3 7 8 3 2 .6 6 3 3 6 ,4 1 % 4 .7 5 0 4 ,0 4 %

4 6 0 0 0   M . D A  A D M I N I S T R .  F E D E R A L  E  R E F .  E S T A D O 2 4 .7 9 9 5 7 .8 8 4 4 9 .1 0 4 6 5 .5 8 0 4 0 .7 8 2 1 6 4 ,4 5 % 1 6 .4 7 6 3 3 ,5 5 %

3 2 0 0 0   M . D E  M I N A S  E  E  E N E R G I A 1 2 5 .3 2 3 1 1 6 .6 9 9 1 2 3 .4 5 0 1 7 5 .8 5 6 5 0 .5 3 3 4 0 ,3 2 % 5 2 .4 0 6 4 2 ,4 5 %

4 8 0 0 0   G A B .  D O  M I N .  E X T R A O R .  D O S  E S P O R T E S
5

4 8 .5 3 0 6 2 .0 0 9 9 5 .9 3 5 9 5 .9 3 5 9 7 ,6 8 % 3 3 .9 2 6 5 4 ,7 1 %

2 0 1 0 1   G A B .  P R E S I D Ê N C I A  D A  R E P Ú B L I C A 2 2 7 .3 2 2 2 3 7 .6 1 5 4 2 6 .3 5 7 3 5 7 .1 9 4 1 2 9 .8 7 3 5 7 ,1 3 % - 6 9 .1 6 2 - 1 6 ,2 2 %

4 4 0 0 0   M . D O  M E I O  A M B I E N T E  R E C .  H I D . A M A Z .  L E G .
3

8 8 3 .2 3 1 7 0 1 .8 9 5 7 4 3 .6 0 5 1 .0 5 5 .6 8 5 1 7 2 .4 5 4 1 9 ,5 3 % 3 1 2 .0 8 0 4 1 ,9 7 %

3 0 0 0 0   M . D A  J U S T I Ç A 2 8 6 .8 0 9 3 8 2 .4 9 2 4 3 4 .7 5 9 5 1 1 .3 9 8 2 2 4 .5 8 9 7 8 ,3 1 % 7 6 .6 3 9 1 7 ,6 3 %

2 5 0 0 0   M . D A  F A Z E N D A
1

1 .3 6 1 .4 1 6 1 .5 7 9 .3 1 5 1 .6 4 3 .6 6 1 1 .5 9 8 .3 1 5 2 3 6 .8 9 9 1 7 ,4 0 % - 4 5 .3 4 6 - 2 ,7 6 %

4 7 0 0 0   M . D O  P L A N E J A M E N T O  E  O R Ç A M E N T O
4

1 .6 1 7 .3 3 0 1 .9 9 1 .4 7 3 5 0 5 .5 2 6 1 .8 8 2 .8 3 2 2 6 5 .5 0 2 1 6 ,4 2 % 1 .3 7 7 .3 0 6 2 7 2 ,4 5 %

4 1 0 0 0   M . D A S  C O M U N I C A Ç Õ E S 2 5 .1 0 8 4 7 .4 1 3 1 1 7 .5 0 7 2 9 5 .1 9 8 2 7 0 .0 9 0 1 0 7 5 ,7 1 % 1 7 7 .6 9 1 1 5 1 ,2 2 %

2 2 0 0 0   M . D A  A G R I C U L T U R A  E  D O  A B A S T E C I M E N T O 5 8 4 .7 7 6 6 9 1 .9 9 1 8 7 1 .5 1 3 9 9 6 .0 6 6 4 1 1 .2 9 0 7 0 ,3 3 % 1 2 4 .5 5 3 1 4 ,2 9 %

4 9 0 0 0   G A B .  D O  M I N .  E X T R A O R .  D E  P O L ÍT I C A  F U N D I Á R I A 3 6 5 .4 0 5 5 8 0 .3 9 1 7 5 0 .8 0 0 1 .1 7 1 .6 9 8 8 0 6 .2 9 4 2 2 0 ,6 6 % 4 2 0 .8 9 8 5 6 ,0 6 %

3 9 0 0 0   M . D O S  T R A N S P O R T E S 1 .6 5 4 .4 3 5 2 .2 6 2 .3 2 1 2 .6 8 7 .6 8 8 3 .0 3 7 .5 9 2 1 .3 8 3 .1 5 7 8 3 ,6 0 % 3 4 9 .9 0 4 1 3 ,0 2 %

3 3 0 0 0   M . D A  P R E V I D Ê N C I A  S O C I A L
2

4 2 3 .4 2 9 2 .4 5 6 .2 7 2 2 .3 9 4 .7 5 4 2 .2 6 6 .6 5 3 1 .8 4 3 .2 2 4 4 3 5 ,3 1 % - 1 2 8 .1 0 1 - 5 ,3 5 %

T O T A L 3 0 .9 3 1 .1 9 6 3 1 .9 2 9 .1 5 3 3 1 .8 0 3 .3 1 9 3 4 .2 2 8 .3 0 9 3 .2 9 7 .1 1 2 1 0 ,6 6 % 2 .4 2 4 .9 8 9 7 ,6 2 %

F o n t e :  M P O /S O F

1 .  M I N I F A Z :   p o s iç ã o  L e i 9 8  c o n t e m p la  a c e r t o  F U N D A F ,  t r a n s fe r ê n c ia ,  e m  a t iv id a d e ,  d e  R $  1 7 2 .7 4 7  m il d o  g r u p o  fo n t e  B  p a r a  o  g r u p o  fo n t e  A

2 .  M P R E V :   p a r a  o  a n o  d e  1 9 9 5 ,  in c o r p o ro u - s e  o s  v a lo r e s  d o  e x t in t o  M in is t é r io  d o  B e m - E s t a r  S o c ia l  ( a t iv id a d e ,  g r u p o  A ,  R $  1 3 2 ,4  m i lh õ e s )  p a r a  e s t e  M in is t é r io

3 .  M M A :  p o s iç ã o  L e i 9 8  n ã o  in c lu i R $  8 5  m il  e m  p r o je t o s

4 .  M P O :   p a r a  o  a n o  d e  1 9 9 5 ,  in c o r p o ro u - s e  o s  v a lo r e s  d o  e x t in t o  M in is t é r io  d a  I n t e g r a ç ã o  R e g io n a l  ( a t iv id a d e ,  g r u p o  A ,  R $  9 5 5 ,2  m il)  p a r a  e s t e  M in is t é r io

5 .  V a r ia ç ã o  e n t r e  1 9 9 6 - 9 8  
 

Cabe ressaltar, contudo, que se por um lado, houve redução dos gastos com 

atividades dos Ministérios da Saúde e Educação, por outro lado, ocorreu um aumento nos 

gastos com atividades dos Ministérios da Previdência Social, da Agricultura, da Fazenda e do 

Gabinete Extraordinário da Política Fundiária. O Ministério da Agricultura apresenta gastos 

crescentes com atividades até 1997, em decorrência, principalmente, da manutenção da 

política de preços agrícolas. Contudo, espera-se uma reversão dessa tendência em 1998. Os 

gastos com atividades do Ministério Extraordinário de Política Fundiária, embora pequenos, 

são crescentes, refletindo a prioridade concedida ao Programa de Reforma Agrária. O 

aumento em atividades e projetos decorre, respectivamente, da concessão de crédito e da 

expansão do gasto com infra-estrutura para beneficiar os novos proprietários. Observa-se 

também grande variância nos gastos efetuados com atividades por parte da Advocacia Geral 

da União: valores maiores que se alternam com valores menores. 

 

Também relativamente a projetos verificou-se uma mudança de composição de 

gastos com menores desembolsos por parte dos Ministérios da Educação, Ciência e 
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Tecnologia e Ministérios Militares em favor de maiores gastos por parte dos Ministérios dos 

Transportes e da Agricultura. O Ministério das Comunicações vem apresentando um gasto 

crescente com atividades e projetos, em virtude da criação da Agência Reguladora. É 

preocupante o aumento dos gastos com projetos por parte do Ministério da Justiça, que 

passaram de 1,3% para 3% do total desembolsado pelo Executivo no período analisado. A 

evolução dos gastos do Ministério do Meio Ambiente vem sendo explicada fundamentalmente 

pelos desembolsos com irrigação e defesa contra a seca. Relativamente ao Ministério dos 

Transportes, os investimentos estão voltados principalmente para construção, manutenção de 

rodovias e manutenção e recuperação de portos. Já no Ministério do Trabalho, a evolução é 

explicada basicamente pelo comportamento do seguro desemprego e, em seguida, pela 

assistência financeira. 

 

Tabela 5: Despesas com Atividades por órgão 

Ó R G Ã O S 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8

%  d e  g a s to %  d e  g a s to %  d e  g a s to %  d e  g a s to

M .  D A  S A Ú D E 4 6 ,1 7 % 4 3 ,0 9 % 4 6 ,1 5 % 4 2 ,6 0 %

M .  D A  E D U C A Ç Ã O  E  D E S P O R T O 1 6 ,0 8 % 1 3 ,6 0 % 1 1 ,2 8 % 1 3 ,9 1 %

M .  D O  P L A N E J A M E N T O  E  O R Ç A M E N T O 3 ,5 6 % 2 ,0 8 % 1 ,0 1 % 1 ,8 5 %

M .  D A  A E R O N Á U T IC A 4 ,0 3 % 3 ,4 2 % 3 ,0 0 % 2 ,9 7 %

M .  D O S  T R A N S P O R T E S 3 ,2 7 % 3 ,0 6 % 3 ,1 2 % 2 ,5 3 %

M .  D A  C IÊ N C IA  E  T E C N O L O G IA 3 ,0 3 % 2 ,9 3 % 2 ,7 1 % 2 ,3 4 %

M .  D O  E X É R C IT O 3 ,5 6 % 3 ,2 0 % 3 ,1 0 % 2 ,8 8 %

E .M .F .A 0 ,5 2 % 0 ,2 7 % 0 ,2 5 % 0 ,1 6 %

M .  D A S  R E L A Ç Õ E S  E X T E R IO R E S 1 ,0 6 % 1 ,0 9 % 0 ,9 2 % 0 ,8 0 %

M .  D A  IN D Ú S T R IA ,  C O M .  E  T U R IS M O 2 ,7 0 % 1 ,4 1 % 2 ,1 8 % 2 ,4 4 %

M .  D O  M E IO  A M B IE N T E  R E C .  H ID .  A M A Z .  L E G . 0 ,7 1 % 0 ,7 3 % 0 ,5 7 % 0 ,6 1 %

M .  D O  T R A B A L H O 0 ,3 5 % 0 ,2 9 % 0 ,3 5 % 0 ,3 1 %

G A B .  V IC E - P R E S ID Ê N C IA 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 %

M .  D A  M A R IN H A 2 ,4 7 % 2 ,5 5 % 2 ,4 0 % 2 ,4 7 %

A D V O C A C IA  G E R A L  D A  U N IÃ O 0 ,0 3 % 0 ,0 5 % 0 ,0 3 % 0 ,0 6 %

M .  D A  C U L T U R A 0 ,3 5 % 0 ,4 3 % 0 ,4 2 % 0 ,3 9 %

M .  D A  J U S T IÇ A 0 ,8 3 % 1 ,0 0 % 1 ,1 1 % 0 ,8 8 %

M .  D A  A D M IN IS T R .  F E D E R A L  E  R E F .  E S T A D O 0 ,1 0 % 0 ,2 2 % 0 ,1 8 % 0 ,2 5 %

M .  D E  M IN A S  E  E  E N E R G IA 0 ,4 8 % 0 ,4 3 % 0 ,4 5 % 0 ,6 3 %

G A B .  D O  M IN .  E X T R A O R .  D O S  E S P O R T E S 0 ,0 0 % 0 ,1 8 % 0 ,2 0 % 0 ,2 0 %

G A B .  P R E S ID Ê N C IA  D A  R E P Ú B L IC A 0 ,7 0 % 0 ,7 5 % 0 ,9 2 % 0 ,9 2 %

* M .  D A  F A Z E N D A 5 ,2 4 % 5 ,8 0 % 5 ,7 0 % 5 ,6 6 %

M .  D A  A G R IC U L T U R A  E  D O  A B A S T E C IM E N T O 1 ,8 1 % 2 ,2 2 % 2 ,8 0 % 2 ,3 4 %

M .  D A S  C O M U N IC A Ç Õ E S 0 ,1 0 % 0 ,1 5 % 0 ,2 8 % 0 ,8 2 %

G A B .  D O  M IN .  E X T R A O R .  D E  P O L ÍT IC A  F U N D IÁ R IA 1 ,2 0 % 1 ,7 4 % 2 ,0 0 % 3 ,2 7 %

M .  D A  P R E V ID Ê N C IA  S O C IA L 1 ,6 5 % 9 ,2 9 % 8 ,8 7 % 8 ,7 1 %
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Tabela 6: Despesas com Projetos por órgão 

v a ls  a  p re ç o s  d e  1 9 9 8

Ó R G Ã O S 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8

3 3 0 0 0   M .  D A  P R E V ID Ê N C IA  S O C IA L 0 ,0 0 % 0 ,8 8 % 0 ,0 9 % 0 ,1 6 %

3 5 0 0 0   M .  D A S  R E L A Ç Õ E S  E X T E R IO R E S 0 ,0 8 % 0 ,0 4 % 0 ,0 4 % 0 ,0 2 %

2 7 0 0 0   M .  D O  E X É R C IT O 6 ,5 1 % 4 ,7 1 % 2 ,4 8 % 2 ,0 9 %

3 1 0 0 0   M .  D A  M A R IN H A 1 1 ,3 3 % 6 ,5 3 % 7 ,1 4 % 3 ,7 5 %

2 6 0 0 0   M .  D A  E D U C A Ç Ã O  E  D E S P O R T O 1 0 ,0 6 % 9 ,4 7 % 2 ,8 4 % 4 ,0 3 %

2 4 0 0 0   M .  D A  C IÊ N C IA  E  T E C N O L O G IA 5 ,0 2 % 2 ,8 0 % 1 ,9 0 % 2 ,0 8 %

2 1 0 0 0   M .  D A  A E R O N Á U T IC A 8 ,3 7 % 6 ,0 4 % 6 ,8 2 % 3 ,8 9 %

4 4 0 0 0  * *  M .  D O  M E IO  A M B IE N T E  R E C .  H ID . A M A Z .  L E G . 1 3 ,3 2 % 8 ,4 6 % 1 2 ,1 4 % 1 0 ,7 5 %

3 6 0 0 0   M .  D A  S A Ú D E 9 ,5 3 % 3 ,6 7 % 6 ,0 0 % 9 ,6 7 %

2 8 0 0 0   M .  D A  IN D Ú S T R IA ,  C O M . E  T U R IS M O 0 ,7 6 % 0 ,6 4 % 1 ,0 6 % 0 ,9 5 %

4 7 0 0 0   M .  D O  P L A N E J A M E N T O  E  O R Ç A M E N T O 1 3 ,3 8 % 2 3 ,9 7 % 4 ,8 2 % 1 6 ,8 1 %

2 0 1 0 1   G A B . P R E S ID Ê N C IA  D A  R E P Ú B L IC A 0 ,9 1 % 0 ,7 0 % 3 ,6 8 % 1 ,4 3 %

3 9 0 0 0   M .  D O S  T R A N S P O R T E S 1 5 ,5 1 % 2 4 ,2 7 % 3 7 ,9 2 % 2 8 ,5 5 %

2 2 0 0 0   M .  D A  A G R IC U L T U R A  E  D O  A B A S T E C IM E N T O 2 ,2 8 % 1 ,9 5 % 2 ,4 2 % 4 ,6 8 %

3 0 0 0 0   M .  D A  J U S T IÇ A 1 ,4 1 % 2 ,0 3 % 2 ,8 0 % 3 ,3 9 %

2 0 1 0 5   E .M .F .A 0 ,0 8 % 0 ,0 6 % 0 ,0 9 % 0 ,2 4 %

3 2 0 0 0   M .  D E  M IN A S  E  E  E N E R G IA 0 ,0 5 % 0 ,0 9 % 0 ,0 5 % 0 ,1 4 %

4 9 0 0 0   G A B . D O  M IN . E X T R A O R .  D E  P O L ÍT IC A  F U N D IÁ R IA 1 ,0 9 % 2 ,1 4 % 4 ,3 5 % 3 ,9 0 %

2 5 0 0 0   M .  D A  F A Z E N D A 0 ,3 0 % 1 ,3 1 % 2 ,2 2 % 1 ,6 0 %

4 8 0 0 0   G A B . D O  M IN . E X T R A O R .  D O S  E S P O R T E S 0 ,0 0 % 0 ,0 4 % 0 ,1 6 % 0 ,5 4 %

3 8 0 0 0   M .  D O  T R A B A L H O 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 3 % 0 ,0 6 %

4 2 0 0 0   M .  D A  C U L T U R A 0 ,0 0 % 0 ,0 6 % 0 ,0 7 % 0 ,2 6 %

4 1 0 0 0   M .  D A S  C O M U N IC A Ç Õ E S 0 ,0 0 % 0 ,1 3 % 0 ,8 9 % 1 ,0 0 %

2 0 1 0 2   G A B . V IC E -P R E S ID Ê N C IA 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 %

2 0 1 1 4   A D V O C A C IA  G E R A L  D A  U N IÃ O 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 %

4 6 0 0 0   M .  D A  A D M IN IS T R .  F E D E R A L  E  R E F . E S T A D O 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 % 0 ,0 0 %

* *  M M A : p o s i ç ã o  L e i  9 8  n ã o  in c lu i  R $  8 5  m i l  e m  p r o j e t o s

F o n te :  M P O /S O F  -  1 9 9 8 .  
 

 

3. DETERMINANTES DA DISTRIBUIÇÃO DE DESPESAS NO ORÇAMENTO: 

ENTENDENDO O PROCESSO 

 

A elaboração da proposta orçamentária tem início nos diferentes órgãos da 

administração pública e é enviada para análise e consolidação à Secretaria de Orçamento 

Federal - SOF , do Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO. São, então, realizados 

os ajustes para adequação aos limites que permitem que sejam atingidos os objetivos 

macroeconômicos, notadamente no que se refere à obtenção de resultado primário nas contas 

públicas. Então, a proposta orçamentária é submetida ao Congresso, que realiza emendas. 

Depois de votada, a proposta retorna ao MPO como Lei para ser implementada.  

 

A lógica orçamentária determina que quase sempre os órgãos enviem à SOF a 

despesa prevista e/ou pleiteada, obtida com base nas informações da execução de períodos 

anteriores, inflacionada por uma taxa de crescimento. Essa lógica tende a reproduzir a 

alocação de recursos passada como % do PIB.  

 

V Congresso Brasileiro de Gestão Estratégica de Custos – Fortaleza, CE, Brasil, 20 a 23 de setembro de 1998



V Congresso Brasileiro de Gestão Estratégica de Custos  927 

Mais tarde, a realização de corte linear nos gastos, seja no Projeto de Lei do 

Orçamento, seja no seu contingenciamento, tende a prejudicar projetos de algumas áreas ou a 

ser insuficiente para conter desperdícios em outras, além de ter o efeito perverso de premiar 

aqueles que não promoveram o ajuste fiscal na sua esfera de atuação. A sugestão de cortes 

caso a caso, por outro lado, exigiria um conhecimento aprofundado da composição de 

receitas e despesas de cada órgão e do espaço para implementação de políticas setoriais e 

medidas gerenciais/administrativas, acompanhadas de normativos infra-constitucionais, 

capazes de auxiliar no ajustamento fiscal. Estas medidas, cuja dimensão não se conhece, 

poderiam ter impacto mais rápido que as reformas constitucionais. Contudo, além da 

implementação ser difícil tecnicamente, por exigir conhecimento específico das várias áreas, 

está sempre sujeita a contestação pelos seus gestores que poderiam interpretá-la como uma 

ingerência do Ministério do Planejamento em outros Ministérios. O corte linear, pela mesma 

razão, impõe um ônus político àqueles que gerenciam o processo orçamentário, manifesto por 

pressões de toda ordem. 

 

Determinar o volume de recursos compatível com o exercício das funções de 

cada órgão da administração pública não é, certamente, tarefa fácil. Isto porque a prestação 

de serviço público é marcada pela diversidade. Enquanto alguns órgãos são estritamente 

planejadores e formuladores de políticas, outros alocam gastos em atividades-fim como a 

manutenção de escolas e hospitais. Em conseqüência, a estrutura mais ou menos centralizada 

de cada órgão, o número e o tamanho das instalações e o número de funcionários divergem 

significativamente em virtude das especificidades das funções de cada um. No Anexo I, são 

apresentados os totais, por órgão, dos limites para atividades utilizados na elaboração do 

Orçamento de 1998, exclusive pessoal, dívida, contrapartida e ingressos de OC. A diferença 

atinge R$ 10,4 bilhões 

 

Contudo, ainda que seja difícil a comparação entre órgãos, uma análise sob esta 

ótica é indispensável à persecução de maior qualidade do gasto. Assim, optou-se por 

comparar rubricas comuns a vários órgãos, tais como as atividades relacionadas à 

coordenação (Anexo II), a participação em organismos internacionais e o desenvolvimento de 

campanhas publicitárias (Anexo III), e assistência médica e odontológica, prestação de 

benefícios a servidores e assistência pré-escolar (Anexo IV). 

 

Da observação do Anexo II, onde são apresentados os limites para as atividades 

de coordenação, depreende-se que as diferenças são da ordem de 26.588%, ou o 

equivalente a R$ 827 milhões, se desconsiderados os Gabinetes da Presidência e Vice-

Presidência, que não possuem a estrutura típica de ministérios. O órgão que menos gasta com 

coordenação é o Ministério Extraordinário dos Esportes - apenas R$ 3,1 milhões - enquanto 

que o campeão de despesas nessas atividades é o Ministério da Fazenda, com R$ 830,2 

milhões. Se considerada apenas a rubrica “Coordenação e Manutenção Geral”, as diferenças 

são da ordem de 14.270%, ou o equivalente a R$ 428 milhões. 

 

Não obstante seja justificável certa diversidade dos níveis de gasto, relacionada 

às especificidades das funções, o comparativo dá margem a algumas perguntas. Porque o 

Ministério da Fazenda gasta na sua Coordenação e Manutenção Geral quatro vezes mais que 
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o Ministério do Planejamento e Orçamento, órgão de caráter formulador e administrativo 

semelhante, e sete vezes mais que o Ministério da Educação e do Desporto, cuja estrutura 

deveria teoricamente justificar maior descentralização e gasto ? Porque o Ministério da 

Previdência e Assistência Social gasta 2,9 vezes mais que o Ministério do Exército, cuja 

estrutura é bastante descentralizada, e 11,9 vezes mais que o Ministério da Ciência e 

Tecnologia? 

Vários exemplos semelhantes poderiam ser citados. No caso de atividades de 

participação em organismos internacionais e de desenvolvimento de campanhas publicitárias, 

as diferenças também são expressivas. No caso de assistência médica e odontológica, 

prestação de benefícios a servidores e assistência pré-escolar, itens que devem estar 

relacionados ao número de servidores, não há um padrão para o comportamento das três 

rubricas.  

 

Cabe ressaltar ainda o fato de que, em alguns órgãos, há sobreposição de 

atividades que, com designações diferentes, servem ao mesmo fim (Anexo V). Mesmo que os 

valores globais sejam os mais adequados, evitar tal sobreposição contribuiria para aumentar a 

transparência do processo orçamentário. 

 

O caso mais grave refere-se, porém, à sobreposição entre órgãos (Anexo VI). 

Ainda que os valores globais fossem corretos, o que deve ser objeto de análise pela SOF, a 

utilização mais eficiente dos recursos exigiria que as atividades fossem centralizadas em um 

órgão. 

 

Por fim, o Anexo VII apresenta algumas rubricas onde o volume de recursos 

alocado por si só exigiria uma averiguação quanto à eficiência de sua utilização e, 

eventualmente, medidas de contenção. 

 

 

4. A PROPOSTA  

 

Estudos1 sugerem que o grau de disciplina fiscal obtido em vários países está 

relacionado à centralização do processo orçamentário e à menor interveniência de fatores 

políticos, não apenas nas emendas elaboradas no Congresso, mais muito antes disso, na 

elaboração do orçamento nos órgãos. Além disso, o compromisso do governo de realizar 

investimentos em áreas sociais exige que se busque, cada vez mais, critérios técnicos de 

eficiência para alocação dos recursos.  

 

Esta iniciativa está presente na “Lei Minas por Minas” que condiciona a 

distribuição da arrecadação do ICMS à produtividade na utilização dos recursos. A Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 1997 já demonstrava uma preocupação 

com este princípio, ao estabelecer que o projeto de lei do Orçamento Geral da União -OGU 

fosse acompanhado do detalhamento dos custos unitários dos principais itens de investimentos 

                                                                 
1 Hagen, Jurgen von & Harden, Ian descrevem o modelo do processo orçamentário e mostram 

haver uma forte correlação entre o seu grau de centralização e a disciplina fiscal.  
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(Art. 3, § 3º, VII). Contudo, o tratamento conferido a essa quantificação ficou a critério da 

SOF, elevando o ônus político dos cortes.  

 

O fundamental, portanto, é identificar políticas macro que possam ser adotadas 

pelo MPO e que permitam uma sintonia fina com necessidades setoriais, sem prejuízo do 

almejado ajustamento fiscal. O momento mais adequado para uma ação desse tipo parece ser 

a LDO, por sinalizar para os agentes, antes mesmo da elaboração do Orçamento de um 

exercício, a direção em que deve se dar o ajustamento. Além do timing ser adequado, o 

instrumento em si também é, pois cabe à LDO dispor sobre as diretrizes para a elaboração da 

lei orçamentária. 

A questão básica refere-se a como utilizar (sem ferir ou alterar) a lógica dos 

agentes envolvidos para promover o ajustamento requerido. Sugere-se que seja introduzido 

na LDO um dispositivo que defina os critérios para distribuição de receita entre despesas sem 

vínculos, notadamente com a rubrica “Outras despesas de custeio e investimento”. Esses 

critérios, em linhas gerais, poderiam ser os seguintes: 

 

a)  Definição de cota mínima a ser distribuída em todas as áreas, por exemplo, 60% da 

execução do exercício anterior. Considerando que são bastante diferentes os níveis de 

ajustamento já obtidos nas várias áreas, é importante que este percentual seja o menor 

possível ainda que, assim como os pesos arbitrados nas demais equações, deva ser objeto 

de discussão com a SOF. O restante da receita, atendido o limite global do OGU que 

permitisse o equilíbrio orçamentário ou a meta de superávit primário, seria distribuído 

segundo o tipo de gasto em questão. O ideal é estabelecer critérios diferentes para aqueles 

gastos cuja demanda está relacionada ao atendimento à população (grupo social) e aqueles 

relacionados com a manutenção da máquina administrativa em si (grupo administrativo). 

Os critérios poderiam ser os definidos nos itens b e c abaixo. 

                  ___ 

 D t =  D t 

 

D t = E t-1 + (1/ Cm t-1) 

 

 

 

onde: 

 

D t = total da dotação destinada  a cada área no período t ; 

E t-1 = 60% da execução orçamentária da área no período t - 1 ; 

Cm t-1 = custo médio no período t - 1. 

 

b) No grupo de gastos de natureza social, a receita poderia ser distribuída na razão inversa do 

custo médio, definido como sendo a relação entre o montante de recursos públicos de 

todas as fontes destinados à área, inclusive gastos com folha de pessoal dos órgãos, e a 

quantidade física do serviço prestado à população. Excluiu-se a assistência e previdência, 

por estarem os gastos basicamente associados a regras da concessão de benefícios.  
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Cm t-1 = D t-1  / Q t-1 

                                

 onde: 

 

D t-1 = total da dotação destinada à área no período t -1 ; 

Q t-1 = quantidade física de atendimento à população no período t - 1, assim definida de 

acordo com as características de cada gasto (por função): 

 

Agricultura: a área cultivada ou a produção por área plantada. 

Comunicações: a quantidade física mais representativa do serviço (por exemplo, número 

de telefones). 

Desenvolvimento regional: o nível de redução de desigualdades como proporção do nível 

estabelecido como meta. 

Educação e cultura: o total de alunos matriculados. 

Habitação e urbanismo: a unidade habitacional financiada. 

Saúde e saneamento: o total de pacientes atendidos. 

Transporte: a quantidade física mais representativa do serviço (por exemplo, Km de 

estrada construído ou reparado) 

 

c)  No grupo de gastos de natureza administrativa (administração e planejamento, defesa 

nacional e segurança pública, indústria, comércio e serviços, relações exteriores, trabalho, 

energia e recursos minerais), como não faz sentido introduzir uma medida de produtividade 

que vincule a quantidade de serviços prestados ao crescimento das necessidades da 

população, a receita poderia ser distribuída na razão inversa da variação da despesa de 

exercícios anteriores como % da despesa total e na razão direta da meta atingida. A 

definição da meta, pelo MPO, deveria considerar o crescimento da população no Brasil e 

a média das despesas com essas funções em países em que há equilíbrio fiscal e, ainda, 

estar em consonância com as metas que constam do PPA. Excluiu-se as funções legislativa 

e judiciária, por estarem afetas a outros poderes. 

 

Cm t-1 = M t-1  / G t-1 

 

G t-1 =   (E t-1  /    E t-1)  

  

onde: 

 

M t-1 = meta atingida como proporção da meta estabelecida para o período t -1 ; 

G t-1 = variação da execução orçamentária da área no período t -1 como proporção do 

somatório da execução orçamentária das várias áreas. 

 

 

Para evitar a inversão de prioridades nos cortes do Orçamento e/ou a adoção de 

cortes excessivos do custeio de algumas áreas, pensou-se inicialmente que seria possível 

incluir um dispositivo que permitisse aos gestores utilizar em investimento os cortes de custeio 

realizados em período anterior. Contudo, esse dispositivo não é tecnicamente o mais 

V Congresso Brasileiro de Gestão Estratégica de Custos – Fortaleza, CE, Brasil, 20 a 23 de setembro de 1998



V Congresso Brasileiro de Gestão Estratégica de Custos  931 

aconselhável porque o gasto em investimento em um período tende a gerar despesas com 

custeio para sua manutenção no período seguinte.  

 

O mais adequado seria mesmo concentrar-se nos itens a), b) e c) acima, já na 

LDO de um exercício, para tentar induzir os gestores das áreas a tomar as medidas que 

permitissem obter uma redução de despesas no exercício seguinte.  

 

V Congresso Brasileiro de Gestão Estratégica de Custos – Fortaleza, CE, Brasil, 20 a 23 de setembro de 1998



V Congresso Brasileiro de Gestão Estratégica de Custos  932 

5. CONCLUSÃO 

 

A tônica da proposta aqui apresentada é criar uma coalizão entre os ministérios 

“gastadores” em torno da necessidade de promover o ajustamento fiscal e desta forma induzir 

a redução do volume de recursos públicos gastos por unidade de serviço prestado - gastar 

menos. Ao mesmo tempo, pretende-se assegurar que os gastos sejam prioritariamente 

destinados à área social, em sintonia com as diretrizes do governo, incentivar o atendimento à 

população, visando reduzir o déficit social e estabelecer critérios de eficiência técnica para os 

gastos - gastar melhor. Em suma, o objetivo da proposta é atingido quando se confere 

instrumentos técnicos à SOF para realizar cortes com o menor ônus político possível, isto é 

deixando que as medidas a serem adotadas e o seu gerenciamento fiquem a cargo dos 

gestores das áreas - gastar menos e melhor com menor ônus político. 
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A n e x o 1
Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  E N T R E  Ó R G Ã O S  D O S  L IM IT E S  P /  A T IV ID A D E S

E X C L U S IV E  P E S S O A L ,  D ÍV ID A ,  C O N T R A P A R T ID A  E  IN G R E S S O S  D E  O C

T O T A L  D A S  A T IV ID A D E S

Ó r g ã o s A t iv id a d e s

G a b in e te  d a  P r e s id e n c ia 1 5 6 .4 4 2 .0 6 4

G a b in e te  d a  V ic e - P r e s id e n c ia 1 .1 7 2 .1 4 1

E s ta d o  M a io r  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s 4 0 .2 8 9 .6 5 0

A d v o c a c ia - G e r a l  d a  U n iã o 1 1 .3 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d a  A e r o n a u tic a 7 1 8 .0 7 9 .4 0 2

M in is té r io  d a  A g r ic u l tu ra  e  d o  A b a s te c im e n to 5 3 7 .8 6 6 .3 0 0

M in is té r io  d a  C iê n c ia  e  T e c n o lo g ia 7 1 5 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d a  F a z e n d a 1 .6 0 0 .9 5 6 .4 3 7

M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  e  d o  D e s p o r to 3 .2 0 0 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d o  E x e r c i to 7 6 2 .6 0 2 .6 7 7

M in is té r io  d a  In d u s tr ia ,  d o  C o m e r c io  e  d o  T u r is m o 3 1 9 .6 7 6 .0 0 0

M in is té r io  d a  J u s t iç a 2 2 1 .9 1 6 .7 3 1

M in is té r io  d a  M a r in h a 6 0 0 .9 9 3 .1 3 8

M in is té r io  d e  M in a s  e  E n e r g ia 9 0 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d a  P r e v id ê n c ia  e  A s s is tê n c ia  S o c ia l 2 .0 7 7 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  P ú b l ic o  d a  U n iã o 5 3 .3 5 5 .2 6 4

M in is té r io  d a s  R e la ç õ e s  E x te r io r e s 2 3 1 .0 5 5 .9 1 8

M in is té r io  d a  S a ú d e 1 0 .5 0 0 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d o  T ra b a lh o 7 9 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d o s  T ra n s p o r te s 7 0 9 .7 7 0 .6 0 0

M in is té r io  d a s  C o m u n ic a ç õ e s 3 0 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d a  C u l tu r a 1 0 2 .0 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d o  M e io  A m b ie n te ,  d o s  R e c u r s o s  H íd r ic o s 1 3 0 .1 3 6 .0 9 4

M in is té r io  d a  A d m in is t r a ç ã o  F e d e r a l  e  d a  R e fo r m a  d o  E s ta d o 5 4 .9 6 9 .0 4 2

M in is té r io  d o  P la n e ja m e n to  e  O r ç a m e n to 4 2 7 .8 5 8 .0 6 8

G a b in e te  d o  M in is t ro  E x t r a o r d in á r io  d o s  E s p o r te s 6 2 .0 8 9 .0 0 0

G a b in e te  d o  M in is t ro  E x t r a o r d in á r io  d e  P o l í t i c a  F u n d iá r ia 6 8 .7 5 0 .0 0 0

T O T A L 2 3 .5 0 2 .2 7 8 .5 2 6

A n e x o 2

Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  E N T R E  Ó R G Ã O S  D O S  L IM IT E S  P A R A  A T IV ID A D E S

E X C L U S IV E  P E S S O A L , D ÍV ID A ,  C O N T R A P A R T ID A  E  IN G R E S S O S  D E  O C

          A T IV ID A D E S  D E  C O O R D E N A Ç Ã O , M A N U T E N Ç Ã O  E  O R IE N T A Ç Ã O

C o o r d e n a ç ã o  e C o o r d e n a ç ã o  e C o o r d e n a ç ã o  e O u t r a s  r e f .  a T o t a l e m

Ó r g ã o s M a n u t e n ç ã o  G e r a l O r ie n t a ç ã o  d a s  P o l í t ic a s M a n u t e n ç ã o  d e C o o r d e n a ç ã o , G e s t ã o , C o o r d e n a ç ã o

G o v e r n a m e n t a is O r g ã o s  C o le g ia d o s S u p e r v is ã o  e  A p o io

G a b in e te  d a  P r e s id e n c ia 4 3 .4 1 7 .0 1 0 4 3 .4 1 7 .0 1 0

G a b in e te  d a  V ic e -P r e s id e n c ia 1 .1 0 2 .0 4 6 1 .1 0 2 .0 4 6

E s ta d o  M a io r  d a s  F o r ç a s  A rm a d a s 9 .9 5 4 .7 9 9 9 .9 5 4 .7 9 9

A d v o c a c ia - G e r a l  d a  U n iã o 1 0 .2 1 0 .4 0 0 1 0 .2 1 0 .4 0 0

M in is té r io  d a  A e r o n a u tic a 1 8 3 .9 8 6 .9 8 1 1 8 3 .9 8 6 .9 8 1

M in is té r io  d a  A g r ic u l tu r a  e  d o  A b a s te c im e n to 1 0 5 .5 1 3 .0 0 0 9 .3 0 0 .0 0 0 1 1 4 .8 1 3 .0 0 0

M in is té r io  d a  C iê n c ia  e  T e c n o lo g ia 2 6 .9 8 7 .5 2 7 5 8 2 .0 0 0 5 .8 7 8 .2 0 0 3 3 .4 4 7 .7 2 7

M in is té r io  d a  F a z e n d a 4 3 1 .1 1 5 .6 3 7 7 9 .8 7 7 .5 2 6 9 4 4 .7 7 2 3 1 8 .3 4 6 .5 9 5 8 3 0 .2 8 4 .5 3 0

M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  e  d o  D e s p o r to 5 9 .5 7 5 .0 0 0 2 4 8 .0 0 0 4 7 1 .0 0 0 6 0 .2 9 4 .0 0 0

M in is té r io  d o  E x e r c ito 1 1 0 .7 3 2 .0 7 0 4 6 .0 0 0 .0 0 0 1 3 3 .3 0 5 .2 6 2 2 9 0 .0 3 7 .3 3 2

M in is té r io  d a  In d u s t r ia ,  d o  C o m e r c io  e  d o  T u r is m o 3 7 .1 6 5 .0 0 0 2 4 .3 8 2 .0 0 0 2 3 .7 0 0 3 0 0 .0 0 0 6 1 .8 7 0 .7 0 0

M in is té r io  d a  J u s t iç a 3 8 .9 0 5 .0 6 0 3 8 .9 0 5 .0 6 0

M in is té r io  d a  M a r in h a 1 5 4 .5 5 6 .3 7 2 5 8 .2 1 9 .0 8 5 2 1 2 .7 7 5 .4 5 7

M in is té r io  d e  M in a s  e  E n e r g ia 4 1 .2 8 5 .8 7 6 4 1 .2 8 5 .8 7 6

M in is té r io  d a  P r e v id ê n c ia  e  A s s is tê n c ia  S o c ia l 3 1 8 .1 8 0 .0 0 0 2 6 1 .0 0 0 1 7 6 .0 0 0 3 1 8 .6 1 7 .0 0 0

M in is té r io  P ú b l ic o  d a  U n iã o 2 2 .0 7 9 .0 4 6 2 2 .0 7 9 .0 4 6

M in is té r io  d a s  R e la ç õ e s  E x te r io r e s 1 5 .2 9 5 .9 8 8 1 5 .2 9 5 .9 8 8

M in is té r io  d a  S a ú d e 2 5 4 .5 9 6 .0 0 0 2 8 3 .0 0 0 9 9 .4 3 3 .0 0 0 3 5 4 .3 1 2 .0 0 0

M in is té r io  d o  T r a b a lh o 3 5 .4 0 0 .0 0 0 1 .1 1 6 .0 0 0 2 .5 0 0 .0 0 0 3 9 .0 1 6 .0 0 0

M in is té r io  d o s  T r a n s p o r te s 8 4 .1 9 8 .1 0 0 8 4 .1 9 8 .1 0 0

M in is té r io  d a s  C o m u n ic a ç õ e s 9 .3 3 2 .1 4 6 9 .3 3 2 .1 4 6

M in is té r io  d a  C u l tu r a 1 2 .7 3 1 .0 0 0 1 2 .7 3 1 .0 0 0

M in is té r io  d o  M e io  A m b ie n te ,  d o s  R e c u r s o s  H íd r ic o s 5 1 .9 2 4 .0 1 3 4 .7 3 0 .2 9 6 5 6 .6 5 4 .3 0 9

M in is té r io  d a  A d m in is t r a ç ã o  F e d e r a l e  d a  R e f o rm a  d o  E s ta d o 8 .7 0 5 .2 5 5 3 8 .5 0 6 .3 1 6 4 7 .2 1 1 .5 7 1

M in is té r io  d o  P la n e ja m e n to  e  O r ç a m e n to 1 0 1 .2 1 9 .4 8 0 2 0 1 .2 6 3 .8 0 0 2 7 .3 2 7 .6 0 0 3 2 9 .8 1 0 .8 8 0

G a b in e te  d o  M in is t r o  E x t r a o r d in á r io  d o s  E s p o r te s 3 .0 0 0 .0 0 0 1 1 1 .0 0 0 3 .1 1 1 .0 0 0

G a b in e te  d o  M in is t r o  E x t r a o r d in á r io  d e  P o l í t ic a  F u n d iá r ia 4 0 .4 0 0 .0 0 0 4 0 .4 0 0 .0 0 0

T O T A L 2 .2 1 1 .5 6 7 .8 0 6 3 6 3 .1 4 1 .3 2 6 1 .8 9 8 .4 7 2 6 8 8 .5 4 6 .3 5 4 3 .2 6 5 .1 5 3 .9 5 8
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A n e x o  I I I :  Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  E N T R E  Ó R G Ã O S  D O S  L IM IT E S  P A R A

A T IV ID A D E SE X C L U S IV E  P E S S O A L ,  D ÍV ID A ,  C O N T R A P A R T ID A  E  IN G R E S S O S

 A T IV ID A D E S  D E  P A R T IC IP A Ç Ã O  E M  O R G A N IS M O S  IN T E R N A C IO N A IS  E

C A M P A N H A S  P U B L IC IT Á R I A S

P a r t ic ip a ç ã o  e m D e s e n v o lv im e n t o

Ó r g ã o s O r g a n is m o s d e  C a m p a n h a s

In t e r n a c io n a is P u b l ic i t á r ia s

G a b in e te  d a  P r e s id e n c ia 3 1 2 .9 3 5 1 1 .3 0 2

G a b in e te  d a  V ic e - P r e s id e n c ia 7 4 .0 0 0

E s ta d o  M a io r  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

A d v o c a c ia - G e r a l d a  U n iã o

M in is té r io  d a  A e r o n a u t ic a

M in is té r io  d a  A g r ic u lt u r a  e  d o  A b a s te c im e n to 1 0 .3 7 8 .9 6 0 6 0 0 .0 0 0

M in is té r io  d a  C iê n c ia  e  T e c n o lo g ia 1 .5 1 2 .2 9 2

M in is té r io  d a  F a z e n d a 4 7 8 .5 6 6 1 1 .0 1 3 .0 0 0

M in is té r io  d a  E d u c a ç ã o  e  d o  D e s p o r to 5 .8 7 2 .0 0 0 1 0 .0 3 9 .0 0 0

M in is té r io  d o  E x e r c it o

M in is té r io  d a  In d u s t r ia ,  d o  C o m e r c io  e  d o  T u r is m o 1 .4 7 7 .0 0 0 3 .6 2 0 .3 0 0

M in is té r io  d a  J u s t iç a 3 9 5 .8 3 4 5 0 5 .3 9 1

M in is té r io  d a  M a r in h a

M in is té r io  d e  M in a s  e  E n e r g ia 3 9 9 .4 4 0

M in is té r io  d a  P r e v id ê n c ia  e  A s s is tê n c ia  S o c ia l 1 2 0 .0 0 0 5 .3 3 1 .0 0 0

M in is té r io  P ú b lic o  d a  U n iã o

M in is té r io  d a s  R e la ç õ e s  E x te r io r e s 4 1 .2 3 6 .8 7 7

M in is té r io  d a  S a ú d e 1 2 .9 0 9 .0 0 0 3 0 .3 1 6 .0 0 0

M in is té r io  d o  T r a b a lh o 2 3 .0 0 0

M in is té r io  d o s  T r a n s p o r te s 1 0 .1 0 0 6 9 0 .0 0 0

M in is té r io  d a s  C o m u n ic a ç õ e s 3 .5 7 2 .5 1 0

M in is té r io  d a  C u ltu r a 2 4 0 .1 7 0

M in is té r io  d o  M e io  A m b ie n te ,  d o s  R e c u r s o s  H íd r ic o s 5 9 3 .9 2 4 2 6 0 .0 0 0

M in is té r io  d a  A d m in is t r a ç ã o  F e d e r a l  e  d a  R e fo r m a  d o  E s ta d o 4 1 .6 8 0

M in is té r io  d o  P la n e ja m e n to  e  O r ç a m e n to 1 .4 2 2 .8 0 0 0

G a b in e te  d o  M in is t r o  E x t r a o r d in á r io  d o s  E s p o r te s 3 .0 0 0 1 0 0 .0 0 0

G a b in e te  d o  M in is t r o  E x t r a o r d in á r io  d e  P o l í t ic a  F u n d iá r ia 0 0

T O T A L 8 1 .0 0 0 .0 8 8 6 2 .5 5 9 .9 9 3  
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A n e x o  IV :  Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  E N T R E  Ó R G Ã O S  D O S  L IM IT E S  P A R A  A T IV ID A D E S

E X C L U S IV E  P E S S O A L , D ÍV ID A ,  C O N T R A P A R T ID A  E  IN G R E S S O S  D E  O C

A T IV ID A D E S  D E  A S S IS T Ê N C IA  M É D IC A  E  O D O N T O L Ó G IC A , P R E S T A Ç Ã O  D E  B E N E F ÍC IO S  E

A S S IS T Ê N C IA  P R É -E S C O L A R  A  S E R V ID O R E S

A s s is t ê n c ia  M é d ic a P r e s ta ç ã o  d e A s s is t ê n c ia T o ta l

Ó r g ã o s e  O d o n t o ló g ic a B e n e f íc io s  a P r é -e s c o la r

a  S e r v id o re s S e rv id o r e s

G a b in e te  d a  P r e s id e n c ia 9 .9 3 8 .9 3 5 1 9 .8 5 0 .4 0 6 2 .2 5 8 .3 5 7 3 2 .0 4 7 .6 9 8

G a b in e te  d a  V ic e -P r e s id e n c ia 7 0 .0 9 5 7 0 .0 9 5

E s ta d o  M a io r  d a s  F o rç a s  A rm a d a s 6 .6 5 0 .3 7 0 2 3 1 .0 0 0 6 .8 8 1 .3 7 0

A d v o c a c ia -G e ra l  d a  U n iã o 4 8 9 .6 0 0 5 0 0 .0 0 0 1 0 0 .0 0 0 1 .0 8 9 .6 0 0

M in is t é r io  d a  A e ro n a u t ic a 6 0 .7 5 1 .1 8 2 2 3 .4 3 9 .8 6 5 2 4 .3 3 0 .0 5 1 1 0 8 .5 2 1 .0 9 8

M in is t é r io  d a  A g r ic u l t u r a  e  d o  A b a s te c im e n to 3 6 .8 5 0 .0 0 0 3 6 .0 3 5 .0 0 0 5 .0 7 1 .0 0 0 7 7 .9 5 6 .0 0 0

M in is t é r io  d a  C iê n c ia  e  T e c n o lo g ia 6 .5 3 0 .5 8 8 6 .3 4 5 .5 8 3 1 .9 7 6 .3 2 6 1 4 .8 5 2 .4 9 7

M in is t é r io  d a  F a z e n d a 4 3 .8 1 0 .5 6 0 7 1 .6 0 4 .3 7 2 1 2 .3 7 1 .0 9 8 1 2 7 .7 8 6 .0 3 0

M in is t é r io  d a  E d u c a ç ã o  e  d o  D e s p o r to 1 2 .3 0 0 .5 0 0 2 1 2 .0 0 9 .0 0 0 4 9 .3 4 9 .6 4 0 2 7 3 .6 5 9 .1 4 0

M in is t é r io  d o  E x e rc i t o 7 8 .4 6 8 .0 0 0 3 0 .8 4 1 .0 0 0 3 1 .4 3 3 .0 0 0 1 4 0 .7 4 2 .0 0 0

M in is t é r io  d a  In d u s t r ia ,  d o  C o m e rc io  e  d o  T u r is m o 3 .9 9 5 .0 0 0 4 .3 7 5 .0 0 0 7 2 0 .0 0 0 9 .0 9 0 .0 0 0

M in is t é r io  d a  J u s t iç a 9 .9 1 1 .0 4 3 2 4 .8 0 0 .9 1 4 8 .5 5 3 .2 1 6 4 3 .2 6 5 .1 7 3

M in is t é r io  d a  M a r in h a 1 1 .7 3 2 .1 7 7 2 7 .6 7 8 .8 1 0 3 4 .0 5 1 .2 4 1 7 3 .4 6 2 .2 2 8

M in is t é r io  d e  M in a s  e  E n e rg ia 3 .3 5 4 .0 1 4 8 .2 5 8 .5 7 1 1 .5 6 0 .3 2 2 1 3 .1 7 2 .9 0 7

M in is t é r io  d a  P r e v id ê n c ia  e  A s s is t ê n c ia  S o c ia l 5 8 .0 0 5 .0 0 0 6 4 .1 9 2 .0 0 0 1 6 .5 1 2 .0 0 0 1 3 8 .7 0 9 .0 0 0

M in is t é r io  P ú b l ic o  d a  U n iã o 5 .4 3 0 .9 8 2 9 .1 1 8 .0 2 4 1 .4 1 0 .4 6 7 1 5 .9 5 9 .4 7 3

M in is t é r io  d a s  R e la ç õ e s  E x te r io r e s 2 .4 0 1 .2 4 3 3 .5 8 8 .3 8 0 9 5 .5 3 9 6 .0 8 5 .1 6 2

M in is t é r io  d a  S a ú d e 1 4 9 .5 0 0 .0 0 0 3 6 .7 6 2 .0 0 0 1 8 6 .2 6 2 .0 0 0

M in is t é r io  d o  T ra b a lh o 1 1 .1 0 9 .0 0 0 1 0 .6 3 2 .0 0 0 2 .4 5 0 .0 0 0 2 4 .1 9 1 .0 0 0

M in is t é r io  d o s  T r a n s p o r te s 4 0 .7 3 3 .4 0 0 1 6 .4 3 1 .8 0 0 2 .9 7 9 .9 0 0 6 0 .1 4 5 .1 0 0

M in is t é r io  d a s  C o m u n ic a ç õ e s 1 4 .4 5 1 .4 0 6 2 .1 0 9 .3 3 8 5 3 4 .6 0 0 1 7 .0 9 5 .3 4 4

M in is t é r io  d a  C u l tu ra 2 .5 9 0 .0 0 0 4 .3 9 8 .0 0 0 9 1 3 .0 0 0 7 .9 0 1 .0 0 0

M in is t é r io  d o  M e io  A m b ie n te ,  d o s  R e c u rs o s  H íd r ic o s 1 0 .8 4 3 .4 0 0 1 4 .2 2 2 .7 8 3 4 2 1 4 0 9 0 2 9 .2 8 0 .2 7 3

M in is t é r io  d a  A d m in is t ra ç ã o  F e d e r a l  e  d a  R e fo rm a  d o  E s ta d o 1 .0 2 9 .4 5 6 1 .9 3 3 .4 2 6 4 8 9 .8 9 3 3 .4 5 2 .7 7 5

M in is t é r io  d o  P la n e ja m e n to  e  O r ç a m e n to 1 8 .8 8 0 .7 1 0 1 6 .1 6 3 .0 0 0 3 .7 9 7 .2 2 0 3 8 .8 4 0 .9 3 0

G a b in e te  d o  M in is t ro  E x t r a o rd in á r io  d o s  E s p o r te s 8 7 .0 0 0 2 7 4 .0 0 0 8 2 .0 0 0 4 4 3 .0 0 0

G a b in e te  d o  M in is t ro  E x t r a o rd in á r io  d e  P o l í t ic a  F u n d iá r ia 9 .2 0 0 .0 0 0 8 .8 0 0 .0 0 0 1 .6 5 0 .0 0 0 1 9 .6 5 0 .0 0 0

T O T A L 4 5 2 .8 9 3 .1 9 6 7 7 3 .8 2 1 .7 3 7 2 4 3 .8 9 5 .9 6 0 1 .4 7 0 .6 1 0 .8 9 3
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